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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo Nº: 0106059-06.2019.8.06.0001
Sentenciados(s): Francisco Lucas Araújo de Oliveira e Filiberto dos Santos Vidal
APELAÇÃO
FRANCISCO LUCAS ARAÚJO DE OLIVEIRA e FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL, assazmente qualificados nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vêm, perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário, não se conformando, data venia, com a respeitável sentença de fls. 155/185, que os condenou às penas privativas de liberdade de 10 (dez) anos, 07 (sete) meses e 01 (um) dia de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, pelos crimes de extorsão qualificada (art.158, § 3º, CP) e roubo majorado (art.157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, CP), em regime de concurso formal, o primeiro, e, de 09 (nove) anos e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, pelos crimes de extorsão qualificada (art.158, § 3º, CP) e roubo majorado (art.157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, CP), em regime de concurso formal, o segundo, a serem cumpridas, inicialmente, em regime fechado e sem direito a recurso em liberdade, apresentar o presente recurso, o que fazem com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requerem que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Requer, ainda, a expedição da Carta de Guia Provisória, na forma do Art. 6º, do Provimento nº 02/2002 da Diretoria do Fórum (DJ nº 184 de 27.09.2002) e Art. 105 e 107 c/c Art. 2º da LEP, com a remessa ao Juízo da Vara de Execuções Criminais, para o seu cumprimento, para fins de progressão de regime prisional.
Exoram deferimento.
Fortaleza-CE, 19 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTES: FRANCISCO LUCAS ARAÚJO DE OLIVEIRA e FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar penas privativas de liberdade aos apelantes no patamar de  10 (dez) anos, 07 (sete) meses e 01 (um) dia de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, pelos crimes de extorsão qualificada (art.158, § 3º, CP) e roubo majorado (art.157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, CP), em regime de concurso formal, o primeiro, e, de 09 (nove) anos e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, pelos crimes de extorsão qualificada (art.158, § 3º, CP) e roubo majorado (art.157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, CP), em regime de concurso formal, o segundo, a serem cumpridas, inicialmente, em regime fechado e sem direito a recurso em liberdade, conforme documento de fólios 155/185.
A defesa porfiou, com segurança, pela ABSOLVIÇÃO do réu FRANCISCO LUCAS ARAÚJO DE OLIVEIRA pelos crimes que lhe são imputados na peça denunciatória, em razão da ausência de provas de seus cometimentos, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
Em seguida, pela ABSOLVIÇÃO do réu FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL pelo crime de EXTORSÃO QUALIFICADA, em face da ausência de provas cabais de seu cometimento, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
E, finalmente, pelo AFASTAMENTO da circunstância do uso de ARMA DE FOGO (§ 2º-A, inciso I, CPB) na prática do crime de ROUBO pelo réu FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL, em razão da ausência de provas iniludível dessa circunstância no palco criminoso;
Como dissertado em memoriais, Excelências, o Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, relativamente ao réu FRANCISCO LUCAS ARAÚJO DE OLIVEIRA, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato da vítima.
Já com relação ao réu FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL, relativamente ao crime de extorsão qualificada, a única prova apresentada pelo Ministério Público (depoimento da vítima) não reluz a uma condenação, pois isolada, desacompanhada de qualquer depoimento testemunhal ou prova material de referido delito.
Em face do crime de roubo, o acusado sobredito confessou ter assaltado a vítima naquele fatídico dia, em companhia de um corréu que não quis declinar o nome, porém sem o uso de arma de fogo, mas de um simulacro.
E conforme se depreende dos autos, Excelências, nenhuma arma foi encontrada com o acusado em evidência, do que redunda em se dizer que a circunstância do emprego de arma deve ser afastada.
No caso sub judice, Doutos Desembargadores, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação dos denunciados nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenham os mesmos praticado as condutas insertas na peça denunciatória.
Diz a sentença em seu arremate, entrementes:
Ex positis, considerando o que consta dos presentes autos e fundamentos jurídicos aplicados à espécie, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia de fls. 49/54, para condenar, como de fato condeno os acusados Filiberto dos Santos Vidal e Francisco Lucas Araújo de Oliveira, nas reprimendas dos arts. 158, §§ 1o e 3o e 157, § 2o, II, na forma do art. 70, todos do Código Penal Brasileiro, devendo ser observado o que dispõe o art. 383, do Código de Processo Penal. (fl. 177, in initio).
Não podem os apelante concordarem com a conclusão a que chegou o Douto Magistrado Monocrático, uma vez que, data venia, inexistem provas cabais, incontestes, irrepreensíveis de que tenham os recorrentes cometido os crimes nos moldes insertos na peça inaugural acusatória.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
O direito de recorrer do apenado é uma garantia embrenhada na Carta Política de 1988 (art. 5o, LV), como também no decreto 678, de 06.11.1992, que promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), notadamente em seu art. 8, número 2, letra “h” : “O direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”.
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de provas documentais ou orais, provar o que relatou a vítima.
No caso sub judice, Excelências, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação dos denunciados, ora apelantes, nos moldes preconizados na denúncia.
O que se produziu nestes autos, Probos Judicantes, não é capaz de densificar uma prova  capaz de satisfazer os termos da denúncia. Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, todo acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada.
a) DA DEFESA DO ACUSADO FRANCISCO LUCAS ARAUJO DE OLIVEIRA
Verificou-se, Excelências, que a vítima reconheceu o acusado em evidência como sendo autor dos crimes em apuração, mas este fato não foi roborado por qualquer prova judicial.
Como dissertado em memoriais, nem mesmo as mídias dos estabelecimentos relatados pelo Ministério Público foram juntadas aos autos. Portanto, diferentemente do que disse o Parquet em seus memoriais, ou seja, que existem extratos de imagens de câmeras de segurança dos vários lugares pelos quais os denunciados passaram com a víttima e de sistema de rastreamento de aparelho celular (cf. docs.fls.25/28), tudo não passa de uma vã tentativa de provar o alegado, sem sucesso.
O pior é que, Doutos Desembargadores, somente a vítima foi inquirida, e, como se sabe não presta compromisso de dizer a verdade, não havendo prova alguma, nem indiciária, da participação do acusado sobredito nos eventos delituosos.
Interrogado, o réu susodito assim se expressou, em resumo:
“...nega ter participado do crime. Na delegacia não viu filmagem sua. Aparece a filmagem de uma pessoa gorda e baixa. Eles lhe bateram e mandaram assumir o assalto. A polícia esteve em sua residência, mas nada encontrou. A delegada falou que querendo ou não ficaria preso. Ela disse que diria para a vítima afirmar que era o depoente um dos réus...”
Portanto, Excelências, não há concretude na colheita de provas que se possa, sem ressaibo de dúvidas, chegar a condenação do acusado. NÃO SE PODE FAZER JUSTIÇA A QUALQUER PREÇO!
Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Com efeito, não é mais aceitável e tolerável a responsabilização objetiva no Direito Penal Brasileiro. Para que haja um decreto condenatório, é curial a caracterização do elemento subjetivo do agente.
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.
Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
Sobre a ausência de provas no processo penal, Rogério Sanches lecionou (Processo Penal – Doutrina e Prática, 2008, Ed. Jus Podium, p. 128):
“Outro fator que leva à absolvição é o previsto no inc. V, ou seja, a existência de não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal.(...) Aqui a conclusão é menos incisiva, ou seja, não existe prova de ter o réu praticado o crime. (...); já no inciso V, ele trabalha com a dúvida, a ser dirimida em favor do réu, afirmando que não existe prova suficiente da concorrência do réu para a prática delituosa.”.
Em relação ao princípio do favor rei ou favor réu, Nestor Távora e Rosimar Antonni discorreram (Curso de Direito Processual Penal, 2009, Ed. Jus Podium, p. 53):
“A dúvida sempre milita em favor do acusado (in dubio pro reo). Em verdade, na ponderação entre o direito de punir do Estado e o status libertatis do imputado, este último deve prevalecer.”
Analisando o substrato probatório, no curso da persecução criminal, não ficou demonstrado de forma clara e inquestionável tenha o delatado, ora recorrente, praticado as condutas imputadas, nem ao menos tentado. 
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.
Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:
“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.
Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 
(…)
3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.
(...)
6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA -
(…)
 - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 ) 
Sobre a distribuição do ônus da prova, Eugênio Pacelli de Oliveira (Curso de processo penal, 10ª ed., Editora Lumen Juris, 2008, p. 287) considera:
“Em um processo informado pelo contraditório e pela igualdade das partes, a distribuição dos ônus probatórios deveria seguir as mesmas linhas de isonomia.
Entretanto, o nosso processo penal, por qualquer ângulo que se lhe examine, deve estar atento à exigência constitucional da inocência do réu, como valor fundamental do sistema de provas.
Afirmar que ninguém poderá ser considerado culpado senão após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória implica e deve implicar a transferência de todo o ônus probatório ao órgão de acusação. A este caberá provar a existência de um crime, bem como a sua autoria.”
Na mesma toada é a lição de Guilherme de Souza Nucci (in ob. cit., pp. 392/393):
“O termo ônus provém do latim – onus – e significa carga, fardo ou peso. Assim, ônus da prova quer dizer encargo de provar. Ônus não é dever, pois este é uma obrigação, cujo não cumprimento acarreta uma sanção. Quanto ao ônus de provar, trata-se do interesse que a parte que alega o fato possui de produzir prova ao juiz, visando fazê-lo crer na sua argumentação (art. 156, caput, CPP). Como ensinam Paulo Heber de Morais e João Batista Lopes, o ônus é a ‘subordinação de um interesse próprio a outro interesse próprio’, enquanto a obrigação significa a ‘subordinação de um interesse próprio a outro, alheio’ (Da prova penal, p. 33).
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
A condenação exige a certeza e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. O objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz, mas esta deve se constituir de um juízo de certeza, consistente em dados objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, termos a simples crença.
Nélson Hungria já advertia que:
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
“A verossimilhança, por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma sentença condenatória. Condenar um possível delinqüente é condenar um possível inocente” (Comentários ao Código Penal, vol. V, Ed. Forense, p. 65).
A seu turno, Guilherme de Souza Nucci preleciona, na nota nº 48 ao art. 386, do CPP:
“Prova suficiente para a condenação: é outra consagração do princípio da prevalência do interesse do réu – in dúbio pro reo. Se o juiz não possui provas sólidas para a formação do seu convencimento, podendo indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição.” (Código de Processo Penal Comentado, p. 645)
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (in Manual de Direito Penal, Parte geral, 4ª ed., revista, editora Revista dos Tribunais), discorrem que:
“A imputação da produção de um resultado, fundada na causação dele, é o que se chama de responsabilidade objetiva. A ‘responsabilidade objetiva’ é a forma de violar o princípio de que não há delito sem culpa, isto é, diz respeito a uma terceira forma de tipicidade, que se configuraria com a configuração de uma conduta pela mera causação de um resultado, sem exigir que esta causação tenha ocorrido dolosa ou culposamente.”
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação do acusado, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:
APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Finalmente, com respeito à palavra isolada da vítima, tem-se que, em casos assemelhados, a absolvição deve imperar, senão vejamos:
APELAÇÃO CRIMINAL - CONTRAVENÇÃO PENAL (ART. 65 DO DEC. LEI 3.688/41) - PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA NOS AUTOS - FRAGILIDADE PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE EM NOME DO CONSAGRADO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - RECURSO PROVIDO - I- Havendo dúvidas acerca da configuração do delito, mormente em razão da palavra isolada da vítima, a absolvição é medida que se impõe, com fundamento no princípio do in dubio pro reo. II- Recurso provido. COM O PARECER. (TJMS - Ap 0012165-49.2012.8.12.0002 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Francisco Gerardo de Sousa - DJe 28.03.2017 ) 
APELAÇÃO CRIME - AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO ACOLHIMENTO - AUSÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES - PALAVRA DA VÍTIMA QUE RESTA ISOLADA NOS AUTOS - INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO PROVIDO. (TJPR - ACr 1491670-2 - 1ª C.Crim. - Rel. Des. Antonio Loyola Vieira - DJe 29.06.2016 - p. 261) 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA - NÃO CONHECIDA - MÉRITO - IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO ANTE A ALEGADA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - POSSIBILIDADE - FRAGILIDADE DO CONTEÚDO PROBATÓRIO - INDÍCIOS DE AUTORIA NÃO CORROBORADOS EM JUÍZO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - Preliminar de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 1- A defesa do recorrente suscita preliminar de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a fim de que seja absolvido o recorrente. 2- Entretanto, a referida preliminar se confunde com o mérito, por se tratar de tema ligado ao conjunto probatório. 3- Preliminar não conhecida. Mérito. 1- No caso focado, não restou demonstrado que o recorrente efetivamente participou do crime narrado na denúncia. 2- Apesar da segurança demonstrada pela vítima, considero temerário sustentar a condenação do réu apenas no seu depoimento. Com efeito, não se ignora que a palavra da vítima em crimes patrimoniais, em regra cometidos às escondidas, sem testemunhas, assume relevo especial e merece consideração. No entanto, não se pode sustentar uma condenação apenas no depoimento isolado da vítima, sem qualquer outro indício que lhe dê suporte. 3- Assim sendo, diante da fragilidade probatória contida nos autos, meros indícios de autoria não são suficientes para embasar um Decreto condenatório em desfavor do recorrente, eis que para a aplicação de uma pena, a mesma deve estar alicerçada em provas firmes e desprovidas de quaisquer dúvidas, não sendo este o caso dos autos. 4- Aplicação do princípio do in dubio pro reo para absolver o recorrente. 5- Recurso conhecido e provido. (TJES - Ap 0001324-41.2010.8.08.0013 - Rel. Fabio Brasil Nery - DJe 19.05.2015) 
No seio do STJ e TJCE o entendimento não é diferente:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 214, C/C OS ARTS. 224, A, 226, II, TODOS DO CÓDIGO PENAL (COM REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 12.015/2009). ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. ACÓRDÃO ABSOLUTÓRIO. PROVA EMPRESTADA. DESRESPEITO AO CONTRADITÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA DOS DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PLEITO DE CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prova emprestada, assim como as demais, é admitida no ordenamento jurídico pátrio desde que tenha sido produzida em processo no qual figurem as mesmas partes, com observância do devido processo legal e do contraditório, e não constitua o único elemento de convicção a respaldar o convencimento do julgador.
2. Da leitura do acórdão recorrido, observa-se que a prova emprestada foi confeccionada unilateralmente nos autos do Processo Civil de Destituição de Pátrio Poder, em que o ora acusado, apesar de constar como parte, não teve a participação direta e imediata na atividade de produção originária da prova, não servindo, portanto, como elemento de convicção válido e incontroverso.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, em se tratando de crimes contra os costumes, a palavra da vítima assume grande importância, mormente porque, em regra, tais delitos são praticados sem a presença de testemunhas.
4. No caso, o Tribunal a quo, ao analisar os demais elementos de convicção dos autos, a saber: laudos psicológico e ginecológico da vítima, além dos depoimentos das testemunhas e informantes, reconheceu a precariedade e deficiência dessas provas. Nesse diapasão, concluiu que o conjunto probatório desautoriza que se defira à palavra da vítima - na época com apenas 3 (três) anos de idade -, consideração suficiente para torná-la apta a fundamentar um juízo condenatório.
5. Assim, não há dúvida de que a análise da tese recursal, tal como propugnada, demanda o reexame do conteúdo fático-probatório constante dos autos, providência incompatível com a estreita via do apelo excepcional, por força do enunciado da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1171296 RJ 2009/0238777-0 - Orgão Julgador T5 - QUINTA TURMA – Publicação DJe 02/05/2014 – Julgamento - 24 de Abril de 2014 – Relator:Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE).
APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO - ART. 147 E 150, § 1O, AMBOS DO CPB - DELITO DE AMEAÇA - PRODUÇÃO PROBANTE INSUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO - PALAVRA ISOLADA DA VÍTIMA - ART. 386, VII DO CPP - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO - CRIME DE VIOLAÇÃO DE DOMICILIO - AUSENCIA DE PROVA - INOCORRENCIA - PROVA SUFICIENTE - CONDENAÇÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1- O cerne do apelo cinge-se em saber se há nos autos comprovação de que o apelante foi autor dos fatos descritos da denúncia. 2- A prova dos autos não é bastante para apontar a responsabilidade criminal do apelante com relação ao crime de ameaça. O único elemento de informação supostamente comprovador da prática delituosa foi a palavra da vítima, que, ao fim e ao cabo, deve ser contraposta à fala do acusado. Assim, e em outras palavras, deveria o representante ministerial se desincumbir da prova condenatória, o que não foi feito durante a instrução, haja vista a deficiente apuração dos fatos pois não se verifica os depoimentos do irmão da recorrente, não foi ouvido o policial que efetuou a prisão do apelante. As testemunhas ouvidas, nenhuma viu ou ouviu algum tipo de ameaça. Precedentes. 3- Noutro ponto, é de se observar que para o crime de violação de domicílio, a prova se mostra suficiente. A sobrinha do recorrente, a adolescente Maria Daniele da Silva Oliveira, em suas informações, gravadas em mídia digital anexa ao processo, é clara ao afirmar que o apelante entrou na casa da vítima sem autorização da mesma. Neste caso, a palavra da vítima não se encontra isolada das demais provas dos autos e sim corroborada por outros testemunhos. Portanto, deve ser mantida a condenação pelo crime típico do art. 150, § 1º do CP . 4- Recurso a que se dá parcial provimento. (TJCE - Ap 0005684-28.2015.8.06.0036 - Relª Maria Edna Martins - DJe 21.02.2017 - p. 98) 
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE AMEAÇA - ART. 147 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - RECURSO DA DEFESA - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - POSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA NOS AUTOS - CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO INSUFICIENTE PARA SUSTENTAR O DECRETO CONDENATÓRIO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - CONHECIMENTO DO RECURSO, ACOLHENDO-SE A TESE DEFENSIVA DE FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO COLIGIDO AOS AUTOS, ABSOLVENDO O APELANTE, NOS TERMOS DO ART. 386, VII, DO CPP - PARECER MINISTERIAL PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO - Tratam os autos de Recurso de Apelação interposto pela defesa de J. W. P.DE O, adversando a sentença condenatória da lavra do Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Caucaia/CE (fls. 127/131), que o condenou nas tenazes do art. 147 do CPB , com aplicação da Lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), aplicando-lhe a pena de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto. Em suas razões (fls. 138/147), muito embora não tenha postulado explicitamente a absolvição, a defesa alega ser injusta a condenação do apelante, em face da fragilidade do acervo probatório coligido aos autos, lastreado tão somente na versão isolada apresentada pela vítima, além do depoimento prestado por uma única testemunha arrolada pela acusação, sem que o Magistrado tenha feito qualquer referência à prova testemunhal produzida pela defesa. Ao final, requer a concessão da suspensão condicional da pena, nos moldes do art. 77 do Código Penal Brasileiro , sob o argumento de que o apelante ostenta condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. Após examinar detidamente os autos, mui especialmente o conjunto fático e probatório carreado aos autos, penso que razão assiste ao apelante, inexistindo prova segura e estreme de dúvidas quanto à prática do fato descrito na denúncia, sendo de rigor sua absolvição, a despeito de não requerida, dada a ampla devolutilidade do recurso defensivo interposto, militando em seu favor, nessa fase processual, o princípio in dubio pro reo. In casu, a despeito de os depoimentos da vítima e da testemunha de acusação serem convergentes quanto ao fato de que houvera uma discussão, mostram-se divergentes quanto à ocorrência de uma efetiva ameaça de morte, notadamente porque em juízo, sob o pálio do contraditório e da ampla defesa, a única testemunha arrolada pela acusação, quando ouvida, negou que tenha presenciado a suposta ameaça. Lado outro, as demais testemunhas de defesa, oitivadas na fase instrutória, afirmaram ter ouvido da própria vítima versão diferente, sem que tenha havido ameaça por parte do recorrente, mas tão somente discussão motivada pela presença na casa onde residia seu filho de um veículo de propriedade do irmão da vítima, o que desagradava o denunciado, eis que o dono do carro teria envolvimento com drogas, inexistindo, portanto, qualquer discordância quanto à guarda do menor nas festas de final de ano. Nesse diapasão, penso que meros indícios ou conjecturas não têm o condão de sustentar um Decreto condenatório, devendo o conjunto probatório carreado aos autos comprovar de forma estreme de dúvidas o dolo específico do réu consistente na vontade de expressar ameaça de mal injusto e grave à vítima, capaz de causar-lhe efetiva intimidação. Na hipótese dos autos, há um juízo de suspeita de que o acusado tenha, realmente, ameaçado sua ex-companheira. Contudo, à míngua da existência de prova segura e conclusiva a respeito da procedência da denúncia contra ele ofertada, não merece ser mantida a condenação havida em primeiro grau, aplicando-se, na espécie, o princípio in dubio pro reo. Recurso de apelação conhecido, acolhendo a tese defensiva de fragilidade do acervo probatório, absolvendo o apelante, nos termos do art. 386, VII, do CPP . (TJCE - Ap 0036947-62.2013.8.06.0064 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 29.02.2016 - p. 124) 
Pelo exposto, condenar o denunciado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
b) DA DEFESA DO ACUSADO FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL
b.1) DO CRIME DE EXTORSÃO QUALIFICADA
Excelências, com respeito ao crime de extorsão qualificada, a única prova apresentada pelo Ministério Público (depoimento da vítima) não viceja a uma condenação, pois isolada, desacompanhada de qualquer depoimento testemunhal ou prova material de referido delito.
Noutro ângulo, embora a vítima tenha reconheceu o acusado como um dos autores do crime em evidência, este fato não foi roborado por qualquer prova judicial ou material, ficando totalmente isolada e desrobustecida de outros meios probantes para lhe dar hálito de verdade.
Nem mesmo as mídias dos estabelecimentos relatados pelo Ministério Público foram juntadas aos autos. Portanto, diferentemente do que disse o Parquet em seus memoriais, ou seja,  que existem extratos de imagens de câmeras de segurança dos vários lugares pelos quais os denunciados passaram com a víttima e de sistema de rastreamento de aparelho celular (cf. docs.fls.25/28), tudo não passa de uma vã tentativa de provar o alegado, sem sucesso.
NENHUMA PROVA COMPROMISSADA FOI INQUIRIDA NO JUÍZO DE PISO: O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO ARROLOU QUALQUER DELAS.
Portanto, Excelências, somente a vítima foi inquirida, e, como se sabe, não presta compromisso de dizer a verdade, não havendo prova alguma, nem indiciária, da participação do acusado sobredito no evento delituoso em evidência.
Interrogado, o réu retromencionado assim se expressou, em resumo:
“...confessa o crime. Não estava acompanhado de Francisco Lucas. Não entrou na farmácia telejuca com a vítima. Não cometeu outros assaltos na companhia da vítima. Não ficou com a vítima dentro do carro. Não sabe o porquê da vítima contar a versão de extorsão. Na delegacia, a polícia exigiu que falasse coisas que não tinha feito. Confessa que roubou a vítima. Não tinha arma de fogo. Estava com um simulacro...”
Assim, no caso sub judice, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado. Pode até ser que o mesmo tenha praticado os ilícitos imputados na exordial acusatória, sobretudo se considerado seus antecedentes, porém, os indícios existentes não são o bastante para concluir por sua participação no delito. Logo, deve-se aplicar o axioma latino in dubio pro reo.
Nesse sentido, a absolvição se impõe, quando resta dúvidas na prova, por homenagem à garantia constitucional da presunção de inocência. Vemos, a propósito, alguns arestos pátrios acerca do tema, ou seja, na condenação lastreada exclusivamente no depoimento da vítima:
APELAÇÃO CRIMINAL - CONTRAVENÇÃO PENAL (ART. 65 DO DEC. LEI 3.688/41) - PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA NOS AUTOS - FRAGILIDADE PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE EM NOME DO CONSAGRADO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - RECURSO PROVIDO - I- Havendo dúvidas acerca da configuração do delito, mormente em razão da palavra isolada da vítima, a absolvição é medida que se impõe, com fundamento no princípio do in dubio pro reo. II- Recurso provido. COM O PARECER. (TJMS - Ap 0012165-49.2012.8.12.0002 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Francisco Gerardo de Sousa - DJe 28.03.2017).
APELAÇÃO CRIME - AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO ACOLHIMENTO - AUSÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES - PALAVRA DA VÍTIMA QUE RESTA ISOLADA NOS AUTOS - INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO PROVIDO. (TJPR - ACr 1491670-2 - 1ª C.Crim. - Rel. Des. Antonio Loyola Vieira - DJe 29.06.2016 - p. 261) 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA - NÃO CONHECIDA - MÉRITO - IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO ANTE A ALEGADA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - POSSIBILIDADE - FRAGILIDADE DO CONTEÚDO PROBATÓRIO - INDÍCIOS DE AUTORIA NÃO CORROBORADOS EM JUÍZO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - Preliminar de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 1- A defesa do recorrente suscita preliminar de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a fim de que seja absolvido o recorrente. 2- Entretanto, a referida preliminar se confunde com o mérito, por se tratar de tema ligado ao conjunto probatório. 3- Preliminar não conhecida. Mérito. 1- No caso focado, não restou demonstrado que o recorrente efetivamente participou do crime narrado na denúncia. 2- Apesar da segurança demonstrada pela vítima, considero temerário sustentar a condenação do réu apenas no seu depoimento. Com efeito, não se ignora que a palavra da vítima em crimes patrimoniais, em regra cometidos às escondidas, sem testemunhas, assume relevo especial e merece consideração. No entanto, não se pode sustentar uma condenação apenas no depoimento isolado da vítima, sem qualquer outro indício que lhe dê suporte. 3- Assim sendo, diante da fragilidade probatória contida nos autos, meros indícios de autoria não são suficientes para embasar um Decreto condenatório em desfavor do recorrente, eis que para a aplicação de uma pena, a mesma deve estar alicerçada em provas firmes e desprovidas de quaisquer dúvidas, não sendo este o caso dos autos. 4- Aplicação do princípio do in dubio pro reo para absolver o recorrente. 5- Recurso conhecido e provido. (TJES - Ap 0001324-41.2010.8.08.0013 - Rel. Fabio Brasil Nery - DJe 19.05.2015) 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENORES - NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - AFASTADA - ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS - FRAGILIDADE DA VERSÃO DA ACUSAÇÃO - IN DUBIO PRO REO - APELO PROVIDO - 1- No caso, ao avaliar o conjunto probatório que instrui os autos, o Juízo sentenciante concluiu pela prática dos crimes de roubo e corrupção de menores, afastou expressamente a possibilidade de absolvição do apelante, fundamentando o édito condenatório de forma suficiente a embasar o seu convencimento, sendo despicienda, portanto, manifestação exaustiva acerca da tese defensiva frente ao farto acervo probatório utilizado para fundamentar a condenação do ora recorrente. Rejeitada a preliminar de nulidade por ausência de fundamentação. 2- No mérito, verifica-se dos autos que não houve inquirição, sob o crivo do contraditório, de nenhuma das testemunhas presenciais que tenha visto o apelante na cena do crime nem dos agentes policiais que poderiam confirmar as declarações prestadas pelo apelante em sede inquisitorial. 3- Assim sendo, nota-se que a única prova a atribuir a autoria do delito de roubo e de corrupção de menores ao apelante é o seu próprio interrogatório perante a autoridade policial que, além de se mostrar isolado nos autos após a negativa de autoria sustentada em juízo, não foi corroborado por nenhum outro elemento de prova produzido em sede judicial, sendo insuficiente para sustentar a condenação do recorrente. 4- Conclui-se, dessarte, que outro caminho não resta senão a absolvição do apelante, haja vista que não se pode imputar a culpa por presunção ante a insuficiência das provas produzidas pela acusação, no escopo de condenar o réu, visto que não há nos autos prova contundente e segura a ponto de justificar o Decreto condenatório, impondo-se a aplicação do princípio do in dubio pro reo. 5- Recurso provido. (TJAM - Ap 0201475-31.2014.8.04.0001 - Rel. João Mauro Bessa - DJe 14.03.2019 - p. 36) 
APELAÇÃO CRIMINAL - QUEIXA-CRIME - DELITO DE INJÚRIA (ART. 140 DO CÓDIGO PENAL) - SENTENÇA ABSOLUTÓRIA - RECURSO DA ACUSAÇÃO - PRELIMINAR - Alegado cerceamento em razão do indeferimento do pedido de reabertura do prazo para o pagamento das custas judiciais relativas à intimação das testemunhas. Questão devidamente apreciada na reclamação interposta pelos querelantes. Ausência de cerceamento a ser reconhecido. Preliminar afastada. Mérito. Almejada condenação. Alegada comprovação da ofensa à dignidade dos querelantes. Impossibilidade. Ausência de provas produzidas sob contraditório judicial acerca das injúrias. Confissão isolada de uma das acusadas insuficiente à condenação. Exegese do art. 155 do CPP. Absolvição mantida. Recurso conhecido e desprovido. (TJSC - ACr 0303135-94.2017.8.24.0037 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 02.04.2019) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - RECURSO DA ACUSAÇÃO - ROUBO MAJORADO - PLEITO DE CONDENAÇÃO - AUTORIA NÃO COMPROVADA - FRAGILIDADE DAS PROVAS COLHIDAS - APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - 1- A peça apelatória diverge do teor da sentença absolutória favorável aos réus, uma vez que o juiz sentenciante fundamentou seu decisum com base na ausência de provas suficientes para a condenação dos réus, nos termos do art. 386 , inciso VII, do Código de Processo Penal. 2- O representante do Ministério Público aduz que, há conteúdo probatório de autoria e materialidade delitiva dos réus, porquanto existem indícios múltiplos da ocorrência dos crimes. Relata nos autos acerca da confissão do réu FRANCISCO EDIVANDO FERREIRA SILVA e a clareza da descrição do modus operandi dos atos ilícitos praticados, tudo na fase policial (fls.104-105). No entanto, empós compulsar detalhadamente os autos, extrai-se que presente apelo não deve prosperar, devendo ser mantida a absolvição realizada em primeiro grau. 3- O ofendido Marcos Ronny Moura Saldanha, em sede policial, informou que não conseguiu reconhecer os autores do crime, e, em juízo relatou que não lembra dos réus (fls.95-96). A vítima, Maria Regilane de Carvalho Saldanha, relatou na fase policial que os criminosos estavam encapuzados, reconhecendo um dos réus pelo cavanhaque (fls.98-99), contudo, em juízo não reconheceu o réu, apenas ratificando a utilização de capuzes pelos criminosos, bem como que se encontrava sempre olhando para o chão. No mesmo sentido, também relatou a vítima Maria Aurimar de Almeida e Silva e testemunhas ouvidas em juízo que, todos se encontravam encapuzados (mídia em anexo). 4- Ademais, nota-se que consta nos autos, declaração de Francisca Cleide Oliveira Costa, gerente do posto de gasolina de Horizonte-CE, informando que no dia 12/01/11, o referido estabelecimento fora assaltado, tendo reconhecido os réus e os bens subtraídos do posto, por meio das filmagens gravadas no sistema de segurança, apesar de não se encontrar no momento do fato criminoso (fl.100). Frisa-se que, a referida testemunha não fora ouvida em juízo. 5- Quanto ao depoimento dos policiais militares, percebe-se que nenhum dos agentes públicos ratificaram o reconhecimento dos réus em juízo, bem como não há harmonia entre os depoimentos quando um deles não recorda se foi possível reconhecer os réus pela filmagem, outro já afirma não recordar do conteúdo das imagens, e apenas um dos militares aduz que há na filmagem a fisionomia dos réus. 6- Desse modo, a partir do fato de os agentes criminosos estarem encapuzados ou mascarados, bem como devido à ausência de harmonia entres os depoimentos prestados, tanto na fase inquisitorial quanto processual, percebe - Se que não fora demonstrada pela acusação a indubitável comprovação da autoria delitiva dos crimes. A prisão dos réus fora efetuada no dia 14/01/11, ou seja, sete dias após o primeiro fato criminoso. 7- Não obstante, haja nos autos o documento de auto de apresentação e apreensão das res furtivas (fl.111), comprovando a materialidade delitiva, é sabido que resta necessária a comprovação da autoria, elemento este não configurado nos autos. Assim, o conjunto probatório colhido é insuficiente para aplicar a autoria dos delitos aos apelados, configurando o in dubio pro reo, razão pela qual deve ser mantida a sentença absolutória RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJCE - Ap 0011278-68.2011.8.06.0034 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 26.02.2019 - p. 62)
APELAÇÃO - AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO - CONDENAÇÃO LASTREADA EXCLUSIVAMENTE NA PALAVRA DA OFENDIDA - IMPOSSIBILIDADE - ABSOLVIÇÃO - NECESSIDADE - DESOBEDIÊNCIA A ORDEM JUDICIAL - DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DA LEI MARIA DA PENHA - ATIPICIDADE - ABSOLVIÇÃO - NECESSIDADE - As declarações da vítima, isoladas, não podem ensejar um Decreto condenatório, seja por qual crime for, clandestino ou não. Tal assertiva tem por fundamento um princípio básico a ser observado em todo processo, cuja finalidade seja a composição de uma lide: a igualdade de tratamento a ser dispensado às partes, não podendo a versão de uma ter um peso superior à da outra, exceto quando esta valoração se mostra amparada em outros elementos de convicção. No caso de descumprimento das medidas protetivas observa-se que o legislador estabeleceu como sanção tão-somente a decretação da prisão preventiva, não podendo se cogitar a configuração dos delitos de desobediência ou desobediência a ordem judicial. (TJMG - ACr 1.0017.11.007488-1/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Alexandre Victor de Carvalho - DJe 04.02.2015).
No seio do STJ e TJCE o entendimento não é diferente:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 214, C/C OS ARTS. 224, A, 226, II, TODOS DO CÓDIGO PENAL (COM REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 12.015/2009). ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. ACÓRDÃO ABSOLUTÓRIO. PROVA EMPRESTADA. DESRESPEITO AO CONTRADITÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA DOS DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PLEITO DE CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prova emprestada, assim como as demais, é admitida no ordenamento jurídico pátrio desde que tenha sido produzida em processo no qual figurem as mesmas partes, com observância do devido processo legal e do contraditório, e não constitua o único elemento de convicção a respaldar o convencimento do julgador.
2. Da leitura do acórdão recorrido, observa-se que a prova emprestada foi confeccionada unilateralmente nos autos do Processo Civil de Destituição de Pátrio Poder, em que o ora acusado, apesar de constar como parte, não teve a participação direta e imediata na atividade de produção originária da prova, não servindo, portanto, como elemento de convicção válido e incontroverso.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, em se tratando de crimes contra os costumes, a palavra da vítima assume grande importância, mormente porque, em regra, tais delitos são praticados sem a presença de testemunhas.
4. No caso, o Tribunal a quo, ao analisar os demais elementos de convicção dos autos, a saber: laudos psicológico e ginecológico da vítima, além dos depoimentos das testemunhas e informantes, reconheceu a precariedade e deficiência dessas provas. Nesse diapasão, concluiu que o conjunto probatório desautoriza que se defira à palavra da vítima - na época com apenas 3 (três) anos de idade -, consideração suficiente para torná-la apta a fundamentar um juízo condenatório.
5. Assim, não há dúvida de que a análise da tese recursal, tal como propugnada, demanda o reexame do conteúdo fático-probatório constante dos autos, providência incompatível com a estreita via do apelo excepcional, por força do enunciado da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1171296 RJ 2009/0238777-0 - Orgão Julgador T5 - QUINTA TURMA – Publicação DJe 02/05/2014 – Julgamento - 24 de Abril de 2014 – Relator:Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE).
APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO - ART. 147 E 150, § 1O, AMBOS DO CPB - DELITO DE AMEAÇA - PRODUÇÃO PROBANTE INSUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO - PALAVRA ISOLADA DA VÍTIMA - ART. 386, VII DO CPP - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO - CRIME DE VIOLAÇÃO DE DOMICILIO - AUSENCIA DE PROVA - INOCORRENCIA - PROVA SUFICIENTE - CONDENAÇÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1- O cerne do apelo cinge-se em saber se há nos autos comprovação de que o apelante foi autor dos fatos descritos da denúncia. 2- A prova dos autos não é bastante para apontar a responsabilidade criminal do apelante com relação ao crime de ameaça. O único elemento de informação supostamente comprovador da prática delituosa foi a palavra da vítima, que, ao fim e ao cabo, deve ser contraposta à fala do acusado. Assim, e em outras palavras, deveria o representante ministerial se desincumbir da prova condenatória, o que não foi feito durante a instrução, haja vista a deficiente apuração dos fatos pois não se verifica os depoimentos do irmão da recorrente, não foi ouvido o policial que efetuou a prisão do apelante. As testemunhas ouvidas, nenhuma viu ou ouviu algum tipo de ameaça. Precedentes. 3- Noutro ponto, é de se observar que para o crime de violação de domicílio, a prova se mostra suficiente. A sobrinha do recorrente, a adolescente Maria Daniele da Silva Oliveira, em suas informações, gravadas em mídia digital anexa ao processo, é clara ao afirmar que o apelante entrou na casa da vítima sem autorização da mesma. Neste caso, a palavra da vítima não se encontra isolada das demais provas dos autos e sim corroborada por outros testemunhos. Portanto, deve ser mantida a condenação pelo crime típico do art. 150, § 1º do CP . 4- Recurso a que se dá parcial provimento. (TJCE - Ap 0005684-28.2015.8.06.0036 - Relª Maria Edna Martins - DJe 21.02.2017 - p. 98) 
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE AMEAÇA - ART. 147 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - RECURSO DA DEFESA - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - POSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - PALAVRA DA VÍTIMA ISOLADA NOS AUTOS - CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO INSUFICIENTE PARA SUSTENTAR O DECRETO CONDENATÓRIO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - CONHECIMENTO DO RECURSO, ACOLHENDO-SE A TESE DEFENSIVA DE FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO COLIGIDO AOS AUTOS, ABSOLVENDO O APELANTE, NOS TERMOS DO ART. 386, VII, DO CPP - PARECER MINISTERIAL PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO - Tratam os autos de Recurso de Apelação interposto pela defesa de J. W. P.DE O, adversando a sentença condenatória da lavra do Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Caucaia/CE (fls. 127/131), que o condenou nas tenazes do art. 147 do CPB , com aplicação da Lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), aplicando-lhe a pena de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto. Em suas razões (fls. 138/147), muito embora não tenha postulado explicitamente a absolvição, a defesa alega ser injusta a condenação do apelante, em face da fragilidade do acervo probatório coligido aos autos, lastreado tão somente na versão isolada apresentada pela vítima, além do depoimento prestado por uma única testemunha arrolada pela acusação, sem que o Magistrado tenha feito qualquer referência à prova testemunhal produzida pela defesa. Ao final, requer a concessão da suspensão condicional da pena, nos moldes do art. 77 do Código Penal Brasileiro , sob o argumento de que o apelante ostenta condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. Após examinar detidamente os autos, mui especialmente o conjunto fático e probatório carreado aos autos, penso que razão assiste ao apelante, inexistindo prova segura e estreme de dúvidas quanto à prática do fato descrito na denúncia, sendo de rigor sua absolvição, a despeito de não requerida, dada a ampla devolutilidade do recurso defensivo interposto, militando em seu favor, nessa fase processual, o princípio in dubio pro reo. In casu, a despeito de os depoimentos da vítima e da testemunha de acusação serem convergentes quanto ao fato de que houvera uma discussão, mostram-se divergentes quanto à ocorrência de uma efetiva ameaça de morte, notadamente porque em juízo, sob o pálio do contraditório e da ampla defesa, a única testemunha arrolada pela acusação, quando ouvida, negou que tenha presenciado a suposta ameaça. Lado outro, as demais testemunhas de defesa, oitivadas na fase instrutória, afirmaram ter ouvido da própria vítima versão diferente, sem que tenha havido ameaça por parte do recorrente, mas tão somente discussão motivada pela presença na casa onde residia seu filho de um veículo de propriedade do irmão da vítima, o que desagradava o denunciado, eis que o dono do carro teria envolvimento com drogas, inexistindo, portanto, qualquer discordância quanto à guarda do menor nas festas de final de ano. Nesse diapasão, penso que meros indícios ou conjecturas não têm o condão de sustentar um Decreto condenatório, devendo o conjunto probatório carreado aos autos comprovar de forma estreme de dúvidas o dolo específico do réu consistente na vontade de expressar ameaça de mal injusto e grave à vítima, capaz de causar-lhe efetiva intimidação. Na hipótese dos autos, há um juízo de suspeita de que o acusado tenha, realmente, ameaçado sua ex-companheira. Contudo, à míngua da existência de prova segura e conclusiva a respeito da procedência da denúncia contra ele ofertada, não merece ser mantida a condenação havida em primeiro grau, aplicando-se, na espécie, o princípio in dubio pro reo. Recurso de apelação conhecido, acolhendo a tese defensiva de fragilidade do acervo probatório, absolvendo o apelante, nos termos do art. 386, VII, do CPP . (TJCE - Ap 0036947-62.2013.8.06.0064 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 29.02.2016 - p. 124) 
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.
Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:
“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
Nesse contexto, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
Destarte, a absolvição do delatado pelo crime acima exposto é imperante, sob pena de se inverter o ônus da prova e golpear os ditames legais e constitucionais, além do princípio do in dubio pro reo.
b.1) DO CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE FOGO.
No que pertine ao crime sobredito, Excelências, o acusado confessou ter assaltado a vítima naquele fatídico dia, em companhia de um corréu que não quis declinar o nome, porém sem o uso de arma de fogo, mas de um simulacro.
Conforme se depreende dos autos, Excelências, nenhuma arma foi encontrada com o acusado em evidência, do que redunda em se dizer que a circunstância do emprego de arma deve ser afastada.
Embora a vítima tenha afirmado que o réu lhe apontou uma arma de fogo, este fato não foi corroborado por nenhuma prova testemunhal ou material. Como poderia ser uma arma de verdade, poderia ser um simulacro. Há dúvida severa em face dessa circunstância do crime, que pode elevar a pena, em caso de condenação, em 2/3 (dois terços), na terceira fase do cálculo de seu cálculo.
Eventual condenação nesse sentido, Excelência, não pode ser lastreada por conjecturas, por meras presunções. Assim, há carência de subsídios que caracterizem o preenchimento dos elementos do tipo para ensejar a majorante de uso de arma, de maneira que “não é dado ao direito penal ensejar condenações mediante presunções, eis que para a condenação mais rigorosa (majoração) exige-se comprovação de que a conduta apurada era realmente mais grave do que a prevista no caput do dispositivo”.
Com efeito, ainda que tivesse sido apreendida arma pela composição policial, a mesma não foi usada para o cometimento do delito pelo acusado susodito, motivo pelo qual deve esse sédulo judicante afastar tal majorante, haja vista a falta de comprovação, pelo órgão acusador, de tal evento.
Nesse sentido, vejamos arestos pátrios que se assemelham ao caso sub judice:
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL - INOCORRÊNCIA - DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO - AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - EXCLUSÃO DA REPARAÇÃO DOS DANOS - POSSIBILIDADE - A tese da coação moral irresistível só pode ser acolhida quando inequivocamente demonstrada nos autos, não se podendo aceitar apenas a versão isolada do agente. Não tendo a arma sido apreendida e periciada e inexistindo nos autos meios para se aferir a sua real potencialidade ofensiva à integridade física da vítima, a majorante de pena deve ser decotada. Não constando da certidão de antecedentes criminais o trânsito em julgado da sentença condenatória, estando o processo em grau de recurso, impõe-se o afastamento da agravante da reincidência. Deve ser excluída da condenação a obrigação de reparar eventuais danos suportados pela vítima, quando inexistente nos autos instrução com as garantias do contraditório e da ampla defesa para sua fixação. (TJMG - ACr 1.0216.14.001644-7/001 - 3ª C.Crim. - Relª Maria Luíza de Marilac - DJe 05.08.2015).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - INSURGÊNCIA MINISTERIAL - EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO - POSSIBILIDADE - DÚVIDA QUANTO À EXISTÊNCIA DO OBJETO BALÍSTICO - APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO - Recurso conhecido e provido, com a fixação, de ofício, de honorários advocatícios em sede de contrarrazões. (TJPR - ACr 1562340-6 - 5ª C.Crim. - Rel. Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa - DJe 03.11.2016 - p. 376).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - RECONHECIMENTO DO EMPREGO DE ARMA - FACA - POSSIBILIDADE - CAUSA DE AUMENTO CONFIGURADA - RECONHECIMENTO ATENUANTE MENORIDADE RELATIVA - POSSIBILIDADE - REDUÇÃO PENA-BASE - NECESSIDADE - EXAME EQUIVOCADO DA CONDUTA SOCIAL - FIXAÇÃO REGIME ABERTO - POSSIBILIDADE - I- A ausência de apreensão e de laudo pericial não afasta a majorante do emprego de arma, se existem outros elementos nos autos a comprovar a efetiva utilização da mesma. 2- Recurso parcialmente provido.II. Demonstrada a existência da atenuante referente à menoridade relativa, seu reconhecimento se impõe.III. Uma vez constatado o exame equivocado das circunstâncias judiciais contidas no art. 59, do Código Penal , a reforma do édito condenatório é medida de rigor. IV. Uma vez atendidos os pressupostos contidos no art. 33, do Código Penal , a fixação do regime aberto mostra-se necessária. DECOTE MAJORANTE EMPREGO DE ARMA - PERÍCIA NÃO REALIZADA - INEXISTÊNCIA DE PROVAS INDIRETAS - POTENCIALIDADE LESIVA NÃO COMPROVADA - EXCLUSÃO DA MAJORANTE - NECESSIDADE - I- A majorante do emprego de arma (de fogo ou branca) deve ser analisada sob o enfoque objetivo da potencialidade lesiva do instrumento à prática do roubo.II. Quando a arma de fogo ou branca não for apreendida e por isso não puder ser periciada, bem como não existirem outras provas indiretas que possibilitem verificar a capacidade de ofensa à integridade física da vítima, esta causa especial de aumento de pena deve ser decotada (V.V.). (TJMG - ACr 1.0479.12.009731-2/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Alexandre Victor de Carvalho - DJe 21.03.2016 ) 
Logo, Doutos Desembargadores, diante da espontaneidade do réu em confessar o crime de forma majorada pelo concurso de agentes, não se pode chegar à ilação de que houve o uso de arma de fogo, devendo essa majorante ser decotada do crime em apuração, quando da sentença de mérito.
E a incerteza sobre o uso de arma de fogo na perpetração do crime em evidência  encontra-se suficientemente demonstrada, não havendo o Ministério Público, como autor da ação penal, provado essa circunstância, tão essencial e imprescindível para uma condenação nesse patamar, que pode, como se disse, elevar a pena em 2/3 (dois terços).
III - DO ERRO NO CRITÉRIO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E NA DOSIMETRIA
No tocante à dosimetria da pena, o ilustre Magistrado a quo, atendendo as prescrições do artigo 59 do Código Repressivo Penal, assim valorou as circunstâncias judiciais:
Para o recorrente Filiberto dos Santos Vidal:
Culpabilidade – ressoa grave, já que o acusado tinha total consciência de seus atos; 
Antecedentes – de acordo com a certidão ora anexada, o acusado, além desta ação penal, responde pelos seguintes feitos: 1- Ação Penal no 0102171-29.2019.8.06.0001 – Vara de Delitos de Organização Criminosas de Fortaleza/CE – art. 2o, §§ 2o e 4o, da Lei no 12.850/13 e art. 244 – B, do ECA – em andamento; 2 – Ação Penal no 0148058-36.2019.8.06.0001 – 2a Vara do Júri de Fortaleza/ CE – art. 121, caput, do CP – em andamento. Registre-se que o réu teve em seu desfavor prisão preventiva, decisão de fls. 58/62 (ação principal), datada de 11 de abril de 2019. Conclui-se, portanto, que o acusado não é reincidente.
Conduta Social – o  acusado não observou as normas estabelecidas para o convívio em sociedade; 
Personalidade do Agente – há nos autos registros de que o acusado tem a personalidade voltada para a prática reiterada de delitos contra o patrimônio, indo do roubo majorado e extorsão qualificada, passando pelo de homicídio, indo até o crime de organização criminosa. Portanto, o réu adotou como reiteração criminosa o seu meio de vida;
Motivação do Crime - motivação do delito resultante do animus lucrandi;
Circunstâncias e Consequências do Crime – ressoam graves, pois, a vítima sofreu consideráveis prejuízos de natureza financeira e moral, conforme depoimentos e a farta documentação acostada aos autos;
Comportamento da Vítima – a vítima em nada contribuiu para a ocorrência dos delitos de extorsão qualificada e roubo majorado.
Para o recorrente Francisco Lucas Araújo de Oliveira:
Culpabilidade – ressoa grave, já que o acusado tinha total consciência de seus atos; 
Antecedentes – de acordo com a certidão ora anexada, o acusado, além desta ação penal, responde pelos seguintes feitos: 1 - Ação Penal no 0183459-04.2016.8.06.0001 – 5a Vara Criminal de Fortaleza/CE – art. 14, caput, da Lei no 10.826/03 – condenado a uma pena de 02 anos de reclusão e 10 dias-multa – Carta de Guia Definitiva no 0044512.33.2017.8.06.0001 – 2a VEP – Sentença Transitada em Julgado em
15/08/2017; 2 – Ação Penal no 0148058-36.2019.8.06.0001 – 2a Vara do Júri de Fortaleza/CE – art. 121, caput, CP – em andamento. Registre-se que o réu teve em seu desfavor prisão preventiva decretada por este Juízo no Processo Dependente no 0012544-14.2019.8.06.0001, decisão de fls. 52/56, datada de 05 de fevereiro de 2019. Conclui-se, portanto, que o acusado é reincidente.
Conduta Social – o acusado não observou as normas estabelecidas para o convívio em sociedade; 
Personalidade do Agente – há nos autos registros de que o acusado tem a personalidade voltada para a prática reiterada de delitos contra o patrimônio, indo do roubo majorado e extorsão qualificada, passando pelo de homicídio, indo até o crime de organização criminosa. Portanto, o réu adotou como reiteração criminosa o seu meio de vida, desse modo, reincidente;
Motivação do Crime - motivação do delito resultante do animus lucrandi;
Circunstâncias e Consequências do Crime – ressoam graves, pois, a vítima sofreu consideráveis prejuízos de natureza financeira e moral, conforme depoimentos e a farta documentação acostada aos autos;
Comportamento da Vítima – a vítima em nada contribuiu para a ocorrência dos delitos de extorsão qualificada e roubo majorado.
A partir daí, fixou uma pena-base de 07 (sete) anos de reclusão, para ambos, para um crime que tem pena mínima de 04 (quatro) anos: totalmente desproporcional.
Resultou, portanto, uma pena líquida de 09 (nove) anos e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, para o primeiro, e de 10 (dez) anos, 07 (sete) meses e 01 (um) dia de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, para o segundo.
É que, Sédulos Desembargadores, na fixação da pena não foram observados, adequadamente, os critérios estabelecidos por Nélson Hungria e acolhidos pela Legislação Penal Pátria.
Em virtude do princípio constitucional da individualização da pena, o acusado tem direito de que, quando da fixação da pena base, sejam analisadas, pormenorizadamente, todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Vejamos o que nos ensina Rogério Greco sobre o assunto:
“Cada uma dessas circunstâncias judiciais deve ser analisada e valorada individualmente, não podendo o juiz simplesmente se referir a elas de forma genérica, quando da determinação da pena-base, sob pena de macular o ato decisório, uma vez que tanto o réu como o Ministério Público devem entender os motivos pelos quais o juiz fixou a pena-base naquela quantidade. Entendemos, principalmente, que se o juiz fixou a pena-base acima do mínimo legal é direito do réu saber o porquê dessa decisão, que possivelmente será objeto de ataque quando de seu recurso(...)” (GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, 13ª ed. Rio de Janeiro, Impetus, 2011, pág. 550)
Analisando-se as circunstâncias judiciais do apelantes, ponto por ponto, tem-se que houve, data venia, falta de análise concreta na r. sentença, com atribuição de peso individual às circunstâncias analisadas, redundando em erro de apreciação, senão vejamos:
Culpabilidade – ressoa grave, já que o acusado tinha total consciência de seus atos.
Em primeiro lugar, a culpabilidade tem a ver com o maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta do agente, isto é, quando ele se reveste de um dolo além do normal à espécie para a prática do crime. No presente caso, não se extrai da sentença que esse vetor deve ser valorado como desfavorável, pois se justificou genericamente apenas que “ressoa grave, já que acusado tinha total consciência de seus atos”. A propósito, o doutrinador Ricardo Schmitt explica que:
“(...) A circunstância judicial atinente à culpabilidade se relaciona à censurabilidade da conduta, medindo o seu grau de reprovabilidade diante dos elementos disponíveis no caso concreto. A adjetivação negativa ou censurável reclama criteriosa pesquisa nos elementos probatórios comprovados a referendá-la.(...) É o grau de censura da ação ou omissão do acusado que deverá ser valorado a partir da existência de um plus de reprovação social da sua conduta. Está ligada a intensidade do dolo ou grau de culpa do agente, que deverá ser graduada no caso concreto, com vistas à melhor adequação da pena-base. Como exemplos, podemos valorar a frieza do acusado à prática do delito (STJ HC 132866/MS), a brutalidade empregada (STF RHC115429/MG), a deflagração de vários tiros à queima-roupa contra a vítima (STJ AgRg no REsp 1616691/TO), (...) situações estas que denotam especial reprovabilidade na conduta do agente, pois importam na demonstração concreta de dolo mais intenso, aptas a justificar o desvalor da circunstância judicial e sua maior censurabilidade, autorizando o acréscimo da pena-base que vier a ser dosada. (Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Ricardo Augusto Schmitt, Editora Jus Podivm, 2017, páginas 130-131).
Não pode, pois, ser considerada na aplicação da pena a “ciência da ilicitude do fato” (STF, HC 76851/RS). O acusado não agiu com dolo que ultrapassasse os limites da norma penal, nada tendo a valorar.
Antecedentes: No que concerne aos antecedentes, após a Carta Magna de 1988, apenas devem resultar de decisão condenatória com trânsito em julgado, de maneira que inquéritos ou processos em curso não podem servir para agravar a pena do acusado, nem mesmo para se aferir má conduta social ou personalidade deformada, pois poderá, ao final do processo, ser absolvido. Inclusive, tal entendimento já foi sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme bem lembrado pela Defesa. Leiam-se súmula e julgados nesse sentido: Súmula nº 444 – É vedada a utilização de inquéritos policiais e açõe spenais em curso para agravar a pena-base."
Conduta Social – o acusado não observou as normas estabelecidas para o convívio em sociedade.
Poucos elementos foram coletados a respeito da conduta social do acusado, ora recorrente. Não se admite a valoração da conduta social com elementos próprios e típicos dos maus antecedentes e da reincidência. Os antecedentes sociais do réu não se confundem com seus antecedentes criminais. (STF, 2T, RHC 130.132/MS).
Conforme orientação há muito firmada nesta Corte de Justiça, inquéritos policiais, ou mesmo ações penais em curso, não podem ser considerados como maus antecedentes ou má conduta social para exacerbar a pena-base ou fixar regime mais gravoso." (HC 106089/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009,DJe 30/11/2009)
Personalidade do Agente –  há nos autos registros de que o acusado tem a personalidade voltada para a prática reiterada de delitos contra o patrimônio, indo do roubo majorado e extorsão qualificada, passando pelo de homicídio, indo até o crime de organização criminosa. Portanto, o réu adotou como reiteração criminosa o seu meio de vida.
Conforme entendimento do STJ, inquéritos policiais e ações penais em andamento não podem ser utilizados como fundamento para majoração da pena-base, a título de maus antecedentes, má conduta social e personalidade voltada para o crime. (HC 96670/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 08/02/2010).
Motivação do Crime - motivação do delito resultante do animus lucrandi.
Não há registro nos autos de antecedentes psicológicos da conduta delituosa, ou seja, a soma dos fatores que levaram o delatado a praticar o crime.
O motivo do crime de roubo se constituiu pelo desejo de obtenção de lucro, o qual já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio.
O intuito de obter lucro está contido no tipo penal, de modo que não cabe invocá-lo para o fim de majorar a pena-base, ante a possibilidade de incorrer em bis in idem (STF, 2T, HC 107.532/SC).
Circunstâncias e Consequências do Crime – ressoam graves, pois a vítima sofreu consideráveis prejuízos de natureza financeira e moral, conforme depoimentos e a farta documentação acostada aos autos.
O emprego de arma de fogo, como circunstância do crime, já majora o delito de roubo, daí porque incide na fase preliminar da aplicação da pena, e não por ocasião da fixação da pena-base.
As consequências consistem na intensidade de lesão ao bem jurídico tutelado. Não há nos autos – a despeito de informações vagas da vítima, sem comprovação - qualquer circunstância relevante, a indicar uma maior censurabilidade à conduta verificada na ação criminosa.
Comportamento da Vítima – a vítima em nada contribuiu para a ocorrência dos delitos de extorsão qualificada e roubo majorado. 
Circunstância neutra, não importando aumento de sanção. (STJ, 6T, HC 217.819/BA).
Neste ponto, Excelências, reproduz-se as jurisprudências citadas por Delmanto, em seu Código Penal Comentado, sobre a exasperação da pena-base, com destaques inovados:
“Na fixação da pena, o magistrado deve observar o disposto no art. 59, que prevê oito circunstâncias a serem devidamente analisadas. Ainda que nem todas as circunstâncias sejam favoráveis, a pena-base não pode ser fixada de maneira exacerbada, vez que deve atender aos fins a que se destina (prevenção e repressão) e a majoração excessiva distancia a pena de suas reais finalidades (TJMG, Ap. 1.0511.06.010060-5/001, DOE 12.2.2008, in Bol. IBCCr 184, p. 1159; STJ Resp 886.566 DJU 15.04.2008)” In Código Penal Penal Comentado, DELMANTO, Celso; DELMANTO, Roberto; DELMANTO JÚNIOR, Roberto DELMANTO, Fábio M. de Almeida, 8ª Ed. Renovar, fls.579)
“As circinstâncias judiciais da conduta social e personalidade, previstas no artigo 59 do Código Penal só podem ser consideradas para beneficiar o acusado e não para lhe agravar mais a pena.” (Alexandre Morais da Rosa - Guia do Processo Penal Conforme a Teoria dos Jogos, Ed. Empório do Direito, 2017, Florianópolis, pág. 892, in medio).
“Precisamos deixar de aplicar a pena com base em frases feitas ou mesmo em preconceitos morais e psicológicos de toda a ordem, dado os limites da Democracia, para quem consegue, claro. A aplicação da pena precisa ser levada a sério do ponto de vista democrático.” (Jorge Vicente Silva – Manual da Sentença Penal Condenatória: requisitos e nulidades. Juruá, 2011. Ob. cit. págs. 892/893).
O certo é que, Doutos Desembargadores, efetivamente as circunstâncias judiciais, à exceção, dos antecedentes do réu Francisco Lucas Araújo de Oliveira, pode-se assim asseverar, não podem ser valoradas em desfavor dos delatados, ora recorrentes, conforme as provas dos autos, das doutrinas e das jurisprudências pátrias.
Vem a talho o magistério do inolvidável Ricardo Schmit, in verbis:
“A dosimetria da pena exige do julgador uma cuidadosa ponderação dos efeitos ético-sociais da sanção e das garantias constitucionais, especialmente a garantia da individualidade do castigo. Em matéria penal, a necessidade de fundamentação das decisões judiciais, penhor do status civilizatório dos povos, tem na fixação da pena um de seus momentos culminantes.” (Sentença Penal Condenatória – Teoria e Prática – 8a edição – Ed. Juspodvm – 2013, pags. 111/112).
Não é suficiente, portanto, para atender ao princípio da fundamentação das decisões judiciais, que o juiz simplesmente afirme que há circunstâncias que desfavorecem o réu, sem que enuncie o peso atribuído a cada uma delas no aumento da pena.
Nesse sentido é a decisão recente do Tribunal Alencarino, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - FALSA IDENTIDADE - TESE DE EXERCÍCIO DA AUTODEFESA - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - PENA-BASE - FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DESCONSIDERADA - REDIMENSIONAMENTO - RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO REFERENTE AO CRIME DE FALSA IDENTIDADE - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante às penas definitivas de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e a 34 (trinta e quatro) dias multas, cada dia multa no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, além de 07 (sete) meses de detenção pela prática dos crimes tipificados no art. 157, § 2º, inciso I e no art. 307 c/c o art. 69, todos do Código Penal Brasileiro , a serem cumpridas inicialmente em regime fechado. 2- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor dos crimes descritos na denúncia. 3- Não merece acolhida o pleito da defesa de absolvição em relação ao crime de falsa identidade, vez que restou comprovado que o réu, por ocasião da lavratura do auto de prisão em flagrante, declinou nome diverso do seu, a fim de ocultar a sua real identidade. É uma obrigação do acusado revelar sua identidade para que o Estado possa cumprir seu dever de forma efetiva. 4- Para considerar desfavorável a personalidade do réu e as consequências do crime, faz-se necessária uma análise aprofundada e idônea tanto da estrutura psicológica, temperamento e caráter do acusado, como da vítima. A conclusão de que "o réu demonstrou personalidade deturpada, mostrando-se desinteressado pelos valores mínimos à convivência em sociedade" não justifica a avaliação negativa da personalidade, assim como afirmar o sofrimento de "grande abalo psicológico" pela vítima, em razão da ausência de fundamentação concreta para exasperar a pena-base do recorrente. 5- O comportamento neutro da vítima não pode ser utilizado como fator desfavorável ao réu na dosimetria da pena. 6- Não merece guarida o pleito de incidência nas penas dos crimes de roubo e identidade falsa da atenuante inominada do art. 66 do CPB , pois a situação econômica do réu não pode justificar, tampouco atenuar, o cometimento de um crime. 7- Pleito de afastamento da agravante da reincidência não merece prosperar, pois não representa erro de julgamento ao ser considerado a reincidência como agravante da pena depois de consulta ao sistema processual informatizado. 8- Fundamentação inidônea desconsiderada. 9- Recurso conhecido e parcialmente provido para, retificando a pena imposta, fixá-la em 6 (seis) anos, 7(sete) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 18 (dezoito) dias-multa, pela prática do crime de roubo. 10- De ofício, declara-se extinta a punibilidade do apenado, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, com relação ao crime de falsa identidade (art. 307 do CP ). (TJCE - Ap 0137081-29.2012.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 13.03.2017 - p. 132) 
Na realidade, o que tem acontecido em todos os casos é que o Tribunal ad quem decide pela redução da pena-base ao mínimo legal, diante da absoluta impossibilidade de fazer uma análise concreta da adequação do aumento efetuado em razão de circunstâncias desfavoráveis, em caso no qual o magistrado deixa apenas espaço para adivinhação.
Outras decisões que se assemelham ao caso em apuração:
PENAL - CRIMES DE ROUBO TENTADO E DE RESISTÊNCIA À PRISÃO EM FLAGRANTE - PROVA SATISFATÓRIA DA MATERIALIDADE E AUTORIA - NECESSIDADE DE CORREÇÃO NA DOSIMETRIA DA PENA - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE - 1 Réu condenado por infringir os artigos 157 , combinado com 14, inciso II , e 329, do Código Penal , depois de tentar subtrair a bolsa de uma mulher que caminhava na rua, agredindo-a a socos. Os dois disputaram ardorosamente a posse da coisa, mas o réu só desistiu do apossamento quando ela começou a gritar por socorro e dois policiais que passavam casualmente no local vieram acudi-la. Ao receber voz de prisão, o réu resistiu bravamente, empurrando os agentes públicos e tentando fugir a todo custo. 2 Reputam-se provadas a materialidade e autoria no crime de roubo quando há prisão em flagrante corroborada por testemunhos da vítima e de policiais condutores, além de outros elementos de prova, tais como laudo de exame pericial que confirma que as lesões provocadas são compatíveis com esses relatos. 3 O incremento da pena em razão de maus antecedentes deve ser proporcional ao tipo penal infringido, decotando-se o exagero. Sendo a pena mínima dois meses de detenção, o aumento de um mês à custa de antecedentes é exagerado: bastam dez dias, equivalentes a um sexto daquela (critério fixado pelo STJ). É razoável a redução da pena por metade, na tentativa de roubo, quando o agente agride e lesiona a vítima, passando a disputar com ela, de forma renhida, a posse de uma bolsa, só abandonando a disputa quando a mesma grita por socorro e dois policiais acorrem em seu auxílio. 4 Apelação parcialmente provida. (TJDFT - Proc. 20150710298773APR - (999658) - 1ª T.Crim. - Rel. George Lopes - J. 07.03.2017 ) 
APELAÇÃO - ROUBO - MAUS ANTECEDENTES - REINCIDÊNCIA - PERSONALIDADE - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO NON BIS IN IDEM - PATAMAR REVISTO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO - PREPONDERÂNCIA DA PRIMEIRA - FRAÇÃO REVISTA - TENTATIVA - INOCORRÊNCIA - 1- Na primeira fase da dosimetria, justificou o sentenciante que a anotação de nº 07 seria considerada para efeito de reincidência, as de nº 02, 03, 04, 05 e 06 como maus antecedentes e as de nº 08 e 09 para aferição de personalidade, o que se afigura correto, não havendo qualquer violação ao princípio non bis in idem, já que estas (n.º 08 e 09), ao contrário do afirmado pela defesa, não foram valoradas como maus antecedentes ou mesmo para efeitos da reincidência. Ademais, em que pese não haver comprovação nos autos do que delas resultou, o fato é que ambas cuidam de delitos da mesma espécie, sendo pois, indiscutível estarmos diante de elemento voltado à prática delitiva, não parecendo lógico que a pessoa que sempre esteve envolvida com o aparelho policial tenha a mesma resposta penal daquele que pela primeira vez se envolveu, pelo que entendo que estas anotações também devem ser valoradas no exame da personalidade ou mesmo da conduta social. Entretanto, o patamar fixado em Primeira Instância foi, sim, excessivo, já que esse passado criminoso, à exceção da anotação de nº 07, levou o sentenciante a praticamente dobrar a pena mínima, o que merece revisão até para que seja proporcional não só à ação delitiva, mas também a justa resposta do Estado. 2- Na segunda fase, concorrem, e contra isso também não há objeção, a agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, que podem ser compensadas (STJ. REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013). Na hipótese, entretanto, tratando-se de reincidência específica, resulta justificada a preponderância dessa agravante sobre a atenuante da confissão espontânea, a qual, diga-se, não trouxe mais luzes ao quadro probante, eis que o réu foi preso em flagrante e imediatamente reconhecido pela vítima, não sendo, portanto, hipótese de integral compensação. Contudo, o incremento de 1/6 na segunda fase da dosimetria também se afigurou, ao meu sentir, excessivo, já que tal fração normalmente é utilizada quando há somente a presença da aludida agravante, pelo que mais adequada a fração de 1/8. 3- A vítima foi firme ao atestar que não houve imediata perseguição ao réu e que o perdeu de vista, o que comprova que o crime restou consumado, eis que houve posse mansa, pacífica e desvigiada dos pertences da vítima, ainda que brevemente. 4- Malgrado o redimensionamento da pena, o regime inicial fechado fica mantido diante dos motivos que autorizaram a fixação da pena base acima do mínimo legal e também por conta da reincidência. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJRJ - ACr 0465182-35.2015.8.19.0001 - 4ª C.Crim. - Rel. João Ziraldo Maia - DJe 10.01.2017 ) 
CONSTITUCIONAL E PENAL - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL - TENTATIVA DE FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO PRATICADA DURANTE O REPOUSO NOTURNO - COMPATIBILIDADE ENTRE A FORMA QUALIFICADA DO CRIME DE FURTO E A CAUSA DE AUMENTO DO § 1º DO ART. 155, DO CP - VALORAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA - POSSIBILIDADE - INCREMENTO DA PENA BASE EXCESSIVO - FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA - WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO - 1- Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2- Conforme o entendimento consolidado no Resp 1.193.194/MG, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal é compatível com as qualificadoras objetivas do crime de furto. Por consectário, a jurisprudência desta Corte, seguindo tal linha de raciocínio, passou a entender ser o aumento relativo ao furto noturno compatível com a figura do furto qualificado. Precedentes. 3- Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, reconhecida a incidência de duas ou mais qualificadoras, apenas uma delas será utilizada para tipificar a conduta como furto qualificado, promovendo a alteração do quantum de pena abstratamente previsto, sendo que as demais deverão ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes, ou como circunstância judicial na primeira fase da etapa do critério trifásico, se não for prevista como agravante. 4- Na hipótese, considerando o intervalo entre a pena mínima e a máxima previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, que corresponde a 6 (seis) anos, bem como a presença de apenas uma circunstância judicial a ser negativamente sopesada, qual seja, a qualificadora remanescente, deve a pena ser exasperada em 9 (nove) meses, totalizando 2 (dois) anos e 9 (nove) meses de reclusão, que deve permanecer inalterada na segunda fase da dosimetria, dada a inexistência de circunstâncias a serem valoradas. Além disso, tendo em vista o incremento da pena pela qualificadora do roubo noturno em 1/3 e a redução da pena pela tentativa no patamar de 2/3, deve a pena ser consolidada em 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 20 (vinte de reclusão). 5- Writ não conhecido e ordem concedida, de ofício, a fim de estabelecer a pena de 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mantendo-se, no mais, o teor do Decreto condenatório. (STJ - HC 384.864 - (2017/0002265-6) - 5ª T. - Rel. Min. Ribeiro Dantas - DJe 27.03.2017 - p. 2043) 
APELAÇÃO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ERRO NA DOSIMETRIA - PROCEDÊNCIA - FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL - FURTO NA FORMA TENTADA - PROCEDÊNCIA - INCIDÊNCIA DA MINORANTE DE TENTATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI DE DROGAS - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DE OFÍCIO - 01- Trata-se de apelação interposta 18 de outubro de 2008 (fls. 114) contra sentença que condenou os réus pelo delito do art. 155, §4º, IV do Código Penal (furto qualificado) impondo à ambos pena de 03 (três) anos de reclusão em regime aberto, além de condenar o apelante FRANCISCO DE ASSIS VIANA LIMA pelo delito de uso de drogas na legislação anterior ( art. 16 da Lei 6.368/76 ) aplicando-lhe pena de 06 (seis) meses de reclusão em regime aberto. 02- Em apertada síntese, postularam pela aplicação de pena mínima pelo delito de furto qualificado, pois o juiz teria fundamentado a aplicação da pena acima do mínimo legal de modo genérico o que, de fato, se verifica, ensejando assim a redução da pena para 02 (dois) anos de reclusão. 03- Além disso, pediram o reconhecimento do delito na forma tentada, com a consequente diminuição da pena prevista no art. 14, parágrafo único do Código Penal o que também se comprova pela prova testemunhal, pois não chegaram os apelantes a retirarem o objeto material do delito da esfera de disponibilidade da vítima. Deste modo, reduz-se a pena para 08 (oito) meses de reclusão em regime aberto. 04- Por fim, em relação ao delito de uso de drogas, defendeu o apelante FRANCISCO DE ASSIS VIANA LIMA que seja aplicada retroativamente o art. 28 da Lei 11.343/06 que despenalizou-o, o que é plenamente cabível. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 05- Ademais, após refeita a dosimetria da pena, percebe-se que operou-se a prescrição da pretensão punitiva em concreto retroativa entre o recebimento da denúncia, em 22 de março de 2005, e a publicação da sentença condenatória em 31 de agosto de 2007. 04- Recurso CONHECIDO e PROCEDENTE. Ademais, DE OFÍCIO reconhece-se a prescrição retroativa, determinando a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. (TJCE - ACr 0000150-92.2004.8.06.0035 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 05.06.2013 - p. 80) 
Assim, entendendo que houve erro na dosimetria da pena, seja pela quantidade de acréscimo à pena-base (três anos), que é destoante da jurisprudência do STJ, seja pela falta de justificativa para a valoração negativa das circunstâncias judiciais, é a presente para que esse Egrégio Tribunal faça a justiça que se espera.
IV) DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE 


No tocante ao direito de recurso em liberdade, tem-se que não há nenhum justificativa plausível, data venia, para a permanência da custódia preventiva dos apelantes para acautelamento da ordem pública e aplicação da lei penal.
Vigora a legalidade estrita, dado que a liberdade é a regra e não a exceção. As hipóteses de restrição da liberdade somente podem ser deferidas nos exatos termos em que a lei processual penal indica (CPP, arts. 312 e 319).
A doutrina e jurisprudência são uníssonas em afirmarem que nem mesmo a gravidade abstrata, o clamor público ou a comoção social, de modo abstrato, são idôneos para o decreto da prisão preventiva (STJ, RHC 055.070; HC 311.162; RHC 048.058).
No caso vertente, salta aos olhos que a decisão que determinou a custódia preventiva dos apelantes em nada se reporta a particular e concreta situação que leve à conclusão da necessidade preventiva de prisão que se circunscreva à almejada garantia da ordem pública. Antes, apenas um apelo à existência de uma suposta prática de crime como condicio sine qua non da prisão provisória. 
Desprovida de qualquer fundamentação individualizada ao caso, o que se evidencia na decisão do juízo a quo é uma argumentação abstrata que socorre a todo e qualquer caso que se ponha à vista e onde se tem por certa apenas a ordem de encarcerar.
Sendo a prisão cautelar recurso último e máxima restrição antes do trânsito em julgado onde se deve ter por estabelecida ou não a culpabilidade, é providência elementar que determinada medida seja plenamente justificada. Isto significa tomar à partida as situações objetivas e subjetivas que circundam o fato cometido e, destas, concluir motivadamente que a excepcional providência se faz necessária e adequada ao caso em concreto.
Socorrer-se a uma genérica fundamentação significa negar o fato posto à cognição judicial. Como produto disso, tem-se a incerteza de quem é da decisão desfavorecido e, no plano hierárquico, a impossibilidade de um juízo crítico da decisão perante tal imprecisão; uma verdadeira desserventia ao aprimoramento do direito
. Em poucas palavras, é negar a segurança jurídica e política da motivação das decisões que vigora enquanto garantia constitucional (art. 93, inciso IX) do cidadão perante o Poder Judiciário que detém o dever de dizer e justificar suas deliberações.
Este expediente, que lamentavelmente tem feito parte da realidade forense em primeira instância, revela o impulso irrefletido e arbitrário para valer-se de um genérico argumento em favor da segurança pública e do clamor público para propor respostas simbólicas e incapazes de solver os múltiplos problemas estruturais de nossa sociedade que são, ao mesmo tempo, causa e consequência, da criminalidade. 
A jurisprudência das cortes superiores tem se mostrado contrária a tal prática que atinge, na sua raiz, os postulados de um processo democrático.
No mesmo sentido, o entendimento do STJ:
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. REPERCUSSÃO SOCIAL DO DELITO. CREDIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. ORDEM CONCEDIDA. 1. Toda prisão anterior à condenação transitada em julgado somente pode ser imposta por decisão concretamente fundamentada, mediante a demonstração explícita da sua necessidade, observado o art. 312 do Código de Processo Penal. 2. Argumentos abstratos sobre a natureza do delito ou no sentido de que se trata de crime grave que "causou certa perplexidade social", de que houve "repercussão dos fatos na imprensa falada e escrita" ou sobre a credibilidade do Poder Judiciário, não se prestam a justificar a imposição da custódia cautelar. 3. Habeas corpus concedido. (STJ, HC 145564 / SP, Rel.: Min. Celso Limongi, 6ª T., DJe 30/08/2010). (grifamos).
“HABEAS CORPUS - CRIME HEDIONDO - ALEGADA OCORRÊNCIA DE CLAMOR PÚBLICO - TEMOR DE FUGA DO RÉU - DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - RAZÕES DE NECESSIDADE INOCORRENTES - INADMISSIBILIDADE DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE - PEDIDO DEFERIDO. A PRISÃO PREVENTIVA CONSTITUI MEDIDA CAUTELAR DE NATUREZA EXCEPCIONAL. - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter excepcional, somente devendo ser decretada em situações de absoluta necessidade. A prisão preventiva, para legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA CAUTELAR - NÃO TEM POR OBJETIVO INFLIGIR PUNIÇÃO ANTECIPADA AO INDICIADO OU AO RÉU. - A prisão preventiva não pode - e não deve - ser utilizada, pelo Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa prévia. (...). O CLAMOR PÚBLICO, AINDA QUE SE TRATE DE CRIME HEDIONDO, NÃO CONSTITUI FATOR DE LEGITIMAÇÃO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE. – (...) A PRESERVAÇÃO DA CREDIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES E DA ORDEM PÚBLICA NÃO CONSUBSTANCIA, SÓ POR SI, CIRCUNSTÂNCIA AUTORIZADORA DA PRISÃO CAUTELAR. – (...). AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NO CASO, DA NECESSIDADE CONCRETA DE DECRETAR-SE A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. - Sem que se caracterize situação de real necessidade, não se legitima a privação cautelar da liberdade individual do indiciado ou do réu. Ausentes razões de necessidade, revela-se incabível, ante a sua excepcionalidade, a decretação ou a subsistência da prisão preventiva. (...) Mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém pode ser tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da não-culpabilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já houvessem sido condenados definitivamente por sentença do Poder Judiciário. (STJ, HC nº 80.719-4-SP – STF – 2ª turma, RT 795/495-510). (grifamos).
Além do mais, em sede de prisão provisória, é destacada a expressa exigência legal de que toda e qualquer medida cautelar requer a presença do binômio necessidade – isto é, que se trata de providência sem a qual não se pode alcançar a garantia da ordem pública, aplicação da lei penal ou para assegurar a investigação ou instrução criminal (art. 282, inciso I) – e adequação às circunstâncias objetivas e subjetivas do fato (art. 282, II) – considerada a “pedra de toque” do novo sistema
, pois desde logo obsta o uso abusivo e desproporcional das providências acautelatórias.
Emerge de tal construção, a ideia de proporcionalidade ou adequação entre a restrição e o fato cometido, de tal sorte que não só as formas punitivas, mas – e com maior razão – as medidas cautelares não possam ser empregadas a serviço de qualquer necessidade preventiva sem que se tome à partida o fato cometido, razão de uma substancial diferença entre o que seja um Estado de Direito, cuja limitação interventiva penal está pautada na concepção de um direito penal de fato em consonância com o grau de culpabilidade, e o que se entende como um Estado de Policial.
O ímpeto por segurança tomado pelo juízo monocrático ao decidir pela manutenção desmotivada da prisão preventiva do apelante – solução, diga-se novamente, não mais do que simbólica – não pode servir de subterfúgio à negação de todo um conjunto de princípios e garantias expressos no arcabouço normativo e redundar numa paradoxal providência.
No que diz respeito a uma suposta demonstração de comprometimento da garantia da ordem pública – termo que, por si, tem sido utilizado numa amplitude sem igual para referendar toda e qualquer situação levada à prisão preventiva –, determinado critério deve ser observado com a lucidez necessária.
Nessa senda, o STF e o STJ reconheceram o direito da justiça de já com a condenação em 2ª instância iniciar o cumprimento de pena do acusado, pois restaria finalizada a comprovação da materialidade do crime, restando aos recursos especial e extraordinário uma mera análise do direito em discussão. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - SÚMULA 718/STF: A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada. DEMONSTRA QUE A IMPUTAÇÃO, EM ABSTRATO, NÃO É FUNDAMENTO CAPAZ DE AUTORIZAR A PRISÃO CAUTELAR.
APLICAÇÃO DA LEI PENAL: se vincula ao fato de, por indicativos concretos, o acusado demonstre movimentos de fugir à aplicação da lei ou mesmo tenha histórico de fugas anteriores. Exige-se demonstração fática do risco de fuga e não meras conjecturas ou presunções. Não se confunde com a situação de ausência do acusado aos atos processuais, como na audiência, por exemplo, mormente quando intimado ou submetido a medidas cautelares.
Nesse sentido, o art. 321 do CPP, in verbis:
Art. 321. Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória, impondo, se for o caso, as medidas cautelares previstas no art. 319 deste Código e observados os critérios constantes do art. 282 deste Código. 
Portanto, mais do demonstrar um apego a uma postura repressiva, soluções como a ora demonstrada revelam uma cegueira à realidade que não se cansa de demonstrar: se as prisões são “escolas do crime”, se os índices de reincidência entre os egressos são elevadíssimos (pesquisas apontam a ordem de mais de setenta por cento), alguém tem dúvida de que, ao final do processo, a pessoa submetida a estas condições teria potencializado o seu caráter nocivo à comunidade? É preciso refletir sobre o fato de que a prisão não é a única forma de punir ou acautelar a sociedade, mas sim uma resposta inconstrutiva e ineficiente, não mais que degradante da natureza humana.
Assim seguiu a nova legislação quando, ao colocar à apreciação judicial fundamentada, endossa a noção elementar
 de que não apenas a liberdade é a regra como também que esta não é o único bem que é passível de ingressar no depósito cautelar, bem como admite graus de privação (entendimento aferido a contrario sensu do art. 310, II, parte final).
O dilema “prender ou não prender” é, pois, reconfigurado na possibilidade de medidas cautelares alternativas que, caso sejam julgadas necessárias, suficientes e adequadas, impelem a autoridade judicial à reflexão para outras possibilidades que venham a afastar o encarceramento e, por sua vez, seus nocivos efeitos criminógenos.
De fato, pela análise das circunstâncias pessoais do acusado, ora apelante, verifica-se que não estão presentes no caso nenhum dos motivos ensejadores da custódia preventiva, o que, por si, já autoriza a revogação da prisão preventiva decretada, posto que, ante as inovações trazidas à lume pela Lei 12.403 a prisão preventiva é a exceção, e não a regra.
Impera em nosso sistema constitucional penal e processual penal o Princípio da Presunção de Inocência, positivado no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal de 1988, onde “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. ” 
Em recente decisão, o STF assim entendeu:
A liberdade de um indivíduo suspeito da prática de infração penal somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial devidamente fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses ou conjecturas, na gravidade do crime ou em razão de seu caráter hediondo.
O juiz pode dispor de outras medidas cautelares de natureza pessoal, diversas da prisão, e deve escolher aquela mais ajustada às peculiaridades da espécie, de modo a tutelar o meio social, mas também dar, mesmo que cautelarmente, resposta justa e proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado.
No caso concreto, o STF entendeu que o perigo que a liberdade do paciente representaria à ordem pública ou à aplicação da lei penal poderia ser mitigado por medidas cautelares menos gravosas do que a prisão. Além disso, os fatos imputados ao paciente ocorreram há alguns anos (2011 a 2014), não havendo razão para,agora (2018), ser decretada a prisão preventiva.
Diante disso, o STF substituiu a prisão preventiva pelas medidas cautelares diversas de: a) comparecimento periódico em juízo; b) proibição de manter contato com os demais investigados; c) entrega do passaporte e proibição de deixar o País sem autorização do juízo. (STF. 2ª Turma.HC 157.604/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4/9/2018).
A verdade é que a decisão que decreta a preventiva e não demonstra argumentativamente o incabimento das medidas cautelares é nula (STJ, HC 246.582; RHC 036.443; HC 302.730).
Além disso, a gravidade do crime ou antecedentes dos acusados, isoladamente, são insuficientes para a manutenção ou decretação da custódia cautelar. Ora, se a gravidade da conduta não autoriza por não justificar a prisão, quanto mais os fatos de suas vidas anteactas.
Como se sabe, o princípio da presunção de inocência é norma essencial para o direito penal, com isto, ninguém deve ser preso sem antes ter o direito de se defender em um processo digno.
Desta forma, ao mesmo tempo em que se reconheceu a possibilidade de prisão na 2ª instância, reconheceu de forma mais incisiva o direito do acusado de apelar em liberdade, ou seja, somente seria viável a início do cumprimento de pena caso confirmada a materialidade do crime pelo tribunal de justiça competente.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO - INADEQUAÇÃO - MÉRITO - ANÁLISE DE OFÍCIO - PRISÃO CAUTELAR - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PACIENTE CONDENADA, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, A 10 ANOS E 1 MÊS DE RECLUSÃO, NO REGIME FECHADO, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA - SENTENÇA CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA - PRISÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL - POSSIBILIDADE - EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA - LEGALIDADE - RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - ORDEM NÃO CONHECIDA - 1- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 2- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal (STF, HC 126292, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, processo eletrônico DJe-100, divulgado em 16/05/2016, publicado em 17/05/2016). 3- No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem que isso importe em violação do princípio constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença assegurou à paciente o direito de recorrer em liberdade, o que representa a prerrogativa de tão somente apelar em liberdade, como ocorreu, valendo ressaltar que os recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, de efeito suspensivo. 4- De outra parte, não há que se falar em reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de decisão confirmatória de condenação do Tribunal de apelação não depende do exame dos requisitos previstos no art. 312 do CP . Está na competência do juízo revisional e independe de recurso da acusação. Precedentes da Corte. 5- Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de ofício, a liminar outrora deferida em benefício da paciente. (STJ - HC 365.259 - (2016/0202591-3) - 5ª T. - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca - DJe 20.10.2016 - p. 2420) 


Assim, inviável a decisão da 1ª instância, neste caso, que determinou o início do cumprimento da pena, transmutada de prisão cautelar preventiva, mesmo porque, restou o Nobre Magistrado por apenas dizer que entende existentes os requisitos da prisão preventiva, sem descrevê-los ou enumerá-los.

Evidente, portanto, a ilegalidade das prisões, motivo pelo qual pugna esta Defensoria Pública pelo direito dos réus de apelarem em liberdade.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito aplicável à espécie, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de:
a) ACOLHER, em forma de liminar, O PEDIDO DOS RÉUS DE RECORREREM EM LIBERDADE, em face do direito de presunção de suas inocências e da falta de requisitos da prisão preventiva, revogando-se o decreto do juízo de 1o grau nesse sentido;
b) ABSOLVER o réu FRANCISCO LUCAS ARAÚJO DE OLIVEIRA pelos crimes que lhe são imputados na peça denunciatória, em razão da ausência de provas de seus cometimentos, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
c) ABSOLVER o réu FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL pelo crime de EXTORSÃO QUALIFICADA, também em face da ausência de provas cabais de seu cometimento, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
d) ACOLHER o pedido de não-configuração da circunstância do uso de ARMA DE FOGO na prática do crime do ROUBO pelo réu FILIBERTO DOS SANTOS VIDAL, afastando-se, portanto, a causa de aumento prevista no § 2º-A, inciso I, CPB, em razão da ausência de provas iniludível dessa circunstância no palco criminoso;
e) REFAZER todas as fases do cálculo da pena, valorando-se novamente as circunstâncias judiciais, afastando-se a pena assentada em concreto e aplicando-se a pena-base no mínimo legal, em razão da ausência probante de circunstâncias desfavoráveis aos réus, com o consequente afastamento das penas assentadas em concreto;
Pedem e esperam deferimento.
Fortaleza-CE, 19 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
�	 TUCCI, Rogério Lauria. Direitos e Garantias Individuais no Processo Penal Brasileiro. 4.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 196-197.
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�	 Elementar porque, após o advento da Constituição Federal de 1988, fruto do momento histórico de consolidação da democracia dentro de um Estado de Direito, o qual prega como garantia fundamental o princípio da presunção de inocência, é desnecessário dizer que a prisão provisória é excepcional, medida extrema. No entanto, a práxis demonstra exatamente o contrário, fato que se comprova pelo aumento gritante da população carcerária de presos provisórios. Até quando será preciso o legislador dizer o que já sabemos?  
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